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SGP.42
Dispõe sobre a obrigatoriedade
do Poder Executivo contratar
apólice de seguro contra furto
de veículos automotores, para
ressarcimento de munícipes
usuários do sistema rotativo de
estacionamento "Zona Azul",
que tiverem seu bem furtado
durante sua utilização.
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Fica obrigatório à contratação de apólice de seguro pelo Poder Público

para ressarcir furto de veículo automotor de munícipes usuários de sistema

rotativo de estacionamento "Zona Azul".

§ 1° Os benefícios a que se refere o artigo 1° observarão o limite de R$ 25.000,00

(vinte e cinco mil reais).

§ 2° Os benefícios serão concedidos mediante a apresentação de Boletim de

Ocorrência e a comprovação feita através de relatório emitido pelo agente

fiscalizador responsável por aquele setor.

Art. 2° O Poder Executivo deverá promover concorrência pública, a fim de

contratar uma companhia seguradora ou consórcio delas para a gestão deste

serviço.

Art. 30 Para efeito de concessão dos benefícios de que trata a lei, o interessado

deverá protocolar processo junto a Companhia de Engenharia de Tráfego (CET)

que deverá encaminhar o mesmo a companhia seguradora todos os documentos

comprobatórios do sinistro no prazo Maximo de 15 (quinze) dias.
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Adelina Cicone
Assistente ParISMenaar

Registro 100.406
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Câmara Municipal de
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

Folha n°  j 2 do proc

N° 	

317tentar

§ único Se o órgão público ultrapassar o prazo estipulado no "caput" deverá

ressarcir o munícipe em dobro ao valor do bem assegurado.

Art. 4° Consideram-se, para efeitos desta lei, para compor o valor do

ressarcimento do bem assegurado; (marca, ano e modelo) devendo ser pago ao

munícipe de acordo com o preço médio publicado pelos veículos de comunicação

especializados até o limite estabelecido no parágrafo 1° do artigo 1°.

§ único Não serão considerados a titulo de indenização, eventuais acessórios

instalados no veiculo sejam eles de fabrica ou não.

Art. 5° Não serão beneficiados por esta lei os veículos que já estejam segurados.

Art. 6° Os recursos para a gestão desta lei deverão ser oriundos do próprio

sistema "Zona Azul" e/ou do Fundo Municipal de Transito.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, contados

da data da publicação.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2007.

ADILSON AMADEU
VEREADOR
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Falha n°	 3  do proc

	 w. G de	

Câmara Municipal dek).?„d
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

JUSTIFICATIVA

Em virtude dos alarmantes índices de furto de veículos ocorridos no Município de

São Paulo e dos altos valores cobrados pelas companhias seguradoras que

diante do empobrecimento e alto custo de vida da cidade faz com que a

população fique impossibilitada de ingressar nas companhias seguradoras para

proteger seu bem já tão taxado pelo Poder Público, é que se justifica esta lei.

Assim diante da arrecadação do Poder Público com a zona azul, nada mais justo

do que a municipalidade tenha a responsabilidade de garantir o bem do usuário

pagante, onde por estas razões espero a acolhida e atenção dos nobres Pares

para ver a mesma aprovada.
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CitinARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° e	 5—Lici  e, 7— 21i r, ?/ 20  7 	 (a) 	
Adelina Ci one Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/ 0i/04-

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/	 A5.1*

ÂNGELA B 11I IN ANDREONI
Secretária Apoio Legislativo

SGP-2
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OUVIRA MUNICIPAL DE

' 414 P ULO 9 7 KJtai r
S. Earreira

Cú.fM36

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Ba';': 	 U1c,s d.F. Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legiF:aço 	 res-)r:tc	 ass:into foi localizado o seguinte:

411 _ PL n° 0138/97, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a
indenização por furto ou roubo de veículos nas denominadas Zonas Azuis do Município de
São Paulo.

O citado projeto foi aprovado em primeira discussão em 15/06/99. Acompanha esta
informação cópia do mesmo.

São Paulo, 21 de agosto de 2007.

RaimqnqtrBátista
Procurador Supervisor dh Sor de Pesq. e Análise Prévia

OKB/SP106.926
1110

Palácio Anchieta - Maduto Jecarei, 100 &10 Ruo- P CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.qp.gov.br
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Dispõe da indenização por furto ou
roubo de veículos nas
denominadas Zonas Azuis do
Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.1°.- A Empresa Municipal de Urbanização fica obrigada a contratar

seguro contra roubos e furtos de veículos estacionados'

regularmente nas zonas azuis do município, de acordo com as

normas estabelecidas no decreto n°11.661 de 30/12/1974, do

então prefeito Miguel Colassuono.

Art.2°.- As normas de procedimento para pagamento da indenização

serão as mesmas adotadas pela SUSEP - Superintendência

dos Seguros Privados.

Art.3°.- O Executivo fica autorizado a abrir dotação orçamentária

própria, suplementadas, se necessário, para a consecução

desta lei.

CÓD. 0561
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Art.4°.- O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60

(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Ar16°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Sala 
dasSessões

0 de março de 1997.
 7/'

199?

LTON\SILVAT10
Vereador

r
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À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa.

ÂNGELA
Subsecretária

f?,D11•4 ANDREONI
ne Apoio Legislativo
SGP-2
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Ao Nobre Vereador 1 À Nobre Vereadora

bouwc-,-s
Para

n ;75,;?:": J,j,stiça.
Em: a ! oev

Obs:Q praz()	 manifestaç-	 é de 6 dias, nos
termos do § 3, artigo 63 do Ri.

wreenwaqualteelr..~wa-m~remartvepen

EM	 `_____IX2
i

POR

r'.." DA: .19)05 ASLIG_ #.1

s'-ie\ 	 -

q.jrc,J1‘)

1

Raimundo 'V.p.1513

Nocurodor	
Supurvisor

Setor de Peng'.1\5a 
e P.sser350f1/2'. de Foálise Préia

OASIS? n° 106.92(.5

•
RECEBIDO tiík RUUD:001U CAMARA	 IR '54 CAIU

Sti-TaR 00 PROCESSO
9\ 	 J	 _ I •	 _

RECEBIDO

ComissoComissoã (J .,, Constit.ta e Justiç

1° 4 	à,. 	 (19' Ll"'i Em 3,:olg

• •,99; 	 I	 . •	 •	 ,

. • • ••• "1 49'	
4	

..,Au ré,5 •	 ,

;si	 £ •	 t

CÂMARA MU NICIPAL DE SÂO PAULO'Sowfm) ..!!: . ;' ,j n'.:-.s.i de,o doninteMois) rtkrit:We(s)soll tr9 -----  e fo' !12 de 'afwidi gN r ',,	 .
__%4/ (

AI

-
k

M
at

ér
ia

 P
L 

54
6/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



Solange Santos
01

Obs .. o
nos 11

terrnos CIO	 •

Ao t,',c,bro Verc2.d	 :	 . .

-	 -	 -
b tÇÀ.4 O'k •

I

terrnc
nos

ri.

t£i 	 O ‘2 g

1

,

/-3') ÇIO

;

it2,r01

•

•

do processo n.° O \ 

Câmara Municipal de Sao Paulo

(..o 
Papel para inforna, rubricado como folha n 	 a 

de 20	 /	  	  (a) 	

	

"	 •

RECEilluv !tii4	 •	

• 'N

M
at

ér
ia

 P
L 

54
6/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



-----	 :..,.::sv 0.17'q si -.4 .00/E7:', •
...... .................„..... ..... ..,...................,.............._

14:11 Jr

,...---.

801.1

00 VOUS

oinvd OYS10 idOfflW taffri) VO	 00193)33

,
D...,,ço./ 9 / 9 ?'

- •••	 •	 ,11q°5
,	 •	 .

011-Cid	 1VdrJikinIN

M
at

ér
ia

 P
L 

54
6/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



16- PAR
16- 0761/2008

Folha nti,og,„
(.1c.65/6Proce n°

Fáb:o do Czntro íjilyva
Reg. 11.120

AILIARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO
PARECER N2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N20546/07

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa obrigar
o Executivo a contratar apólice de seguro com o objetivo de ressarcir o furto de veículo
automotor de munícipes usuários de sistema rotativo de estacionamento "zona azul".

Não obstante a louvável intenção da autora da propositura, o projeto é ilegal porque
determina a prática de ato concreto de governo.

Com efeito, a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de conduta
de caráter genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é quem exerce
a função administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da
Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e reproduzido no art. 6° da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Além disso somente o Prefeito, na qualidade de administrador da máquina pública (art. 69, II
da LOM), é quem poderá priorizar e optar pela implementação de tal ou qual medida.

Por fim cumpre observar que a Lei de Responsabilidade Fiscal, acerca da criação de ação
governamental que acarrete aumento de despesa, como pretendido pelo presente projeto de
lei, determina:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

— estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II — declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias".

osto somos,

GALIDADE.

são de Constituição,,,Justka e Legislação R

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 .t011) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0546-07a

17- RELCOM
17- 0203/2008
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 546/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa
obrigar a contratação de apólice de seguro pelo Poder Público para ressarcir furto de
veículo automotor de munícipes usuários de sistema rotativo de estacionamento "Zona
Azul".

A propositura determina ainda que o benefício ora instituído observe limite de R$
25.000,00 e que será concedido mediante a apresentação de boletim de ocorrência e a
comprovação feita através de relatório emitido pelo agente fiscalizador responsável por
aquele setor.

O projeto visa instituir medida de relevante interesse público e encontra fundamento no
art. 37, caput, da L.O.M. - segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal ao Prefeito e aos Cidadãos - no art. 30, I, da
Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei Orgânica, segundo os quais compete legislar
sobre assuntos de predominante interesse local.

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica Municipal.

Ante ao exposto somos,

PELA LEGALIDADE.
NIO Sala da Comissão de ConstOição,,Justiça e Legislação Participativa, Y/d/Oà---

17- RELCOM
17- 0202/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI0546-07e M
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 17 de julho de 2008.

Memo SGP -2 n°29/08

Ao Nobre Vereador

Adilson Amadeu (PTB)

O PL n° 546/2007, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30

(trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGM BORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

CÂMARA M u !c RU. DE SÃO PAULO

GV• Ar. gsc.7-1 Amadeu

RECEBIDO
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11 - REC
1 1- 010 8/2 00 8

REF. Proc. Legislativo PL n2 546/07

RECURSO

•
O Vereador que subscreve o presente vem, nos termos do que lhe faculta o artigo 79 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, INTERPOR RECURSO ao E.
Plenário contra parecer da E. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
que julgou ILEGAL a propositura de que trata o Processo Legislativo n 2 546/07, de sua
autoria, consoante os argumentos abaixo aduzidos.

O projeto de lei em questão visa dispor sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo
contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores, para ressarcimento de
munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul" que tiverem seu bem
furtado durante sua utilização.

Apesar de reconhecer a louvável intenção do autor da propositura, o parecer da E.
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa desta Edilidade se manifestou
no sentido de sua ILEGALIDADE alegando que se trata da instituição do que seria "ato

4110 concreto de governo", o que extrapolaria a esfera reservada ao Poder Legislativo para dar
início ao processo legislativo e implicaria na violação do princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2 2 da Constituição Federal,
no artigo 52. da Constituição do Estado e no artigo 6 9 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Consta do parecer da referida Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
que somente ao Prefeito, como administrador da máquina pública caberia a implementação
de tal ou qual medida (LOM, art. 69, II).

Entretanto, não obstante o merecido respeito que dedicamos às manifestações da
Comissão de Constituição, ,,justiça e Legislação Participativa, consideramos que seu
entendimento deve ser revisto em virtude dos elementos que passamos a apresentar
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O núcleo da argumentação da referida Comissão parte do pressuposto de que o projeto de
lei sob análise impõe uma medida concreta à Administração, sendo que à lei só caberia
impor normas de caráter geral.

Ocorre que uma avaliação mais minuciosa do projeto torna evidente que ele só
aparentemente impõe a realização de um ato concreto, pois, na realidade impõe um ato
necessário e concreto apenas enquanto subordinado a uma norma de caráter geral, ou
melhor, de estrutura hipotética, assim, se a Administração vier a fazer x ou y deverá fazê-lo
em tais condições aplicadas a todos indistintamente.

Pelo projeto, a Administração Pública não ficará obrigada a contratar seguro sempre em
toda e qualquer situação, mas em toda e qualquer situação em que vier a instituir as áreas
conhecidas como "Zona Azul". A disponibilização de seguro para veículos furtados nessas
áreas de estacionamento em logradouros públicos fica condicionada a uma decisão prévia a
ser tomada pela Administração, dentro de seus poderes discricionários de conveniência e
oportunidade, de instituir ou não, em tal ou qual local, uma "Zona Azul". Se, porém, decidir
por ela, terá de instituí-la nas condições gerais fixadas em lei, ou, noutros termos,
contratando o seguro!

Note-se que os próprios estacionamentos particulares pagos são obrigados a ter segurados
os veículos neles estacionados. A lei municipal assim dispôs por considerar tal medida de
interesse público, caso contrário tal medida não deveria ser objeto de lei. É muito estranho
que se mude de prisma quanto ao interesse público somente a partir da natureza pública ou
privada do estacionamento, pois não se pode esquecer que as áreas de "Zona Azul" não
deixam de ser áreas de estacionamento de propriedade pública!

A utilização das vias públicas, bem de uso comum do povo, como estacionamento pago,
ainda que o propósito seja disciplinar o uso desses espaços ou inibir o acúmulo de tráfego
em áreas consideradas saturadas, acaba por ser, também, um meio de se obter receita para
o Município. Ora, em uma relação desse tipo, não há possibilidade do Município se excluir
de qualquer responsabilidade sobre a segurança do bem colocado sob sua guarda, seja a
título de ser um ente estatal, compartilhando assim, com todas as demais esferas estatais o
dever de zelar pela segurança pública, nos termos do artigo 144 da Constituição Federal,
seja a título de receber um tipo de contrapartida onerosa, fato que torna quase imoral a
indiferença do Poder Público sobre os veículos estacionados nas "Zonas Azuis".

Podemos lembrar que o artigo 81 da Lei Orgânica do Município estabelece, seguindo a
Constituição Federal e a Constituição do Estado, a positivação do Princípio da Moralidade
como um daqueles obrigatórios a orientar a Administração Pública. Tal princípio é facilmente
reconhecível quando se admite que não pode o particular levar vantagem indevida e cs
detrimento do Poder Público, mas não é tão claro no sentido inverso, nas situações em q e
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pode acontecer do Poder Público tentar levar vantagem sobre o particular. Ambas situações
afrontam o Estado de Direito.

É nesse compasso que não se pode admitir que um veículo furtado em espaço público
municipal seja um assunto indiferente à Municipalidade!

Admitindo-se que a Administração Municipal é responsável pela segurança dos veículos
estacionados em áreas públicas, especialmente se a título oneroso, pergunta-se, com base
do Princípio da Razoabilidade, também positivado em nosso ordenamento jurídico: é melhor
para o Bem Comum, ou seja, para a ordem pública e a estabilidade nas relações entre o
governo e os particulares, que ocorram longas contendas entre o Poder Público e os
particulares que eventualmente tiveram seus veículos furtados, com uma sempre possível
derrota da Municipalidade em juízo, com perdas suplementares de custas, honorários etc.,
ou uma composição rápida de interesses recíprocos legítimos com a cobertura de uma
apólice de seguros? O próprio custo da apólice não seria calculado de modo aleatório, mas
com base no risco de furto, o que induziria o próprio Poder Público municipal a dar mais
atenção à segurança nas áreas de "Zona Azul", com o atendimento, em um patamar mais
elevado, dos Princípios da Indisponibilidade do Interesse Público e da Eficiência.

Os mesmos motivos já expostos, que justificam a propositura, não só no plano do mérito,
mas da sua juridicidade, posto que colocados no plano superior mesmo ao dos preceitos
que é o dos princípios, acrescido do argumento de que a medida atende ao Princípio da
Economicidade, que significa a realização dos objetivos de ordem pública ao menor custo,
valem como argumento contrário à alegada violação da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto, consideramos justificada plenamente a LEGALIDADE do projeto sob análise,
de modo que se requer o provimento do presente RECURSO a fim de que seja rejeitado o
parecer da E. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, determinando-
se, após a deliberação em Plenário, na forma do parágrafo único do artigo 79 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de São Paulo, o encaminhamento do Processo Legislativo PL
t.) 546/07 às demais Comissões para as quais ele foi designado para prosseguimento e final
aprovação.

São Paulo, 25 de agosto de 2008.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

\--Papel para informação, rubricado como folha n° 	

5L/do processo n.° 01 -	 'de 2007	 05/01/2009	 (a) 	

Ev(`—it:27-roá
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

kuzia de Alrheidã Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

4
Ângela rdin Andreoni

Secretári/de Apoio Legislativo
SGP-2
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REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00050/2009

40
OAKIEL T. ALVES SOM'

-fireNiCoAcmiNiSTRATSIO
RF. 11.234

SOP--

r21009CAJU,

PROTOCOLO LE 2.1GLATiC

• Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

, Seriedade Sempre

Vadia° jacarez; 100— 9.° andar— sara 914— Cep 01319-900 fone: 3396-4505 — ÇFax 3396-3940

e-mad 'vereador@ cefsolatene. com . br	 site: www.cetsolatene.com. 6r
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9
Foho 	 t"›  do F,ioc—e.:-.5-501,-
no pt 	 Llé,cie 	

Câmara Municipal de
Vereador Adilson Amadeu — 4626V 7Écisuc04̀	 .ALvEs

mihilsimr,:jRF.	 ..vo

REQUERIMENTO

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Requeiro, ao Exmo. Sr. Líder da Bancada do PTB - Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

sentido de dar eu devido prosseguimento.

Projetos de Leis

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005
397/2005
465/2005
467/2005

•	 591/2005
612/2005,	 /
613/2005
679/2005
712/20Ó5
745/2d05
746/f0-05 i\
752/2005\1\
780/2'005 \

3/2006 \\.,
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006
178/200 \ •
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Câmara mara Municipal de 17.0...E.au1o.
Vereador Adilson Amadeu - 462GyjcAsiaWF,

k.
•	 TÉCNICO ADMINISTR.ATWO

RF. .234223/2006
229/2006
310/2006
311/2006
312/2006
387/2006
388/2006
506/2006r,
532/,6N
637/2006 \`

W	 128/200F
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007
5462007	 ,/
600/2007 /
736/2007--,/'
781/20017/

\

40	
19/2008 \___)
26/2008
32/2008
39/2008
53/2008
56/2008
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008
288/2008	 il
307/2008 ./ i
308/2008 / /
367/200W l'	 \

- 377/200 -4/ \ 
386/200k	 ‘ k,,
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Câmara Municipal de
Vereador Adilson Amadeu - 462GV ;Aswuat tArJr.noró

TÈGWICOADMNISTRATIVO

RE. 1t234420/2008
421/2008
444/2008
472/2008
473/2008 /
532/2008
669/200 

PR 36/A005

Atenciosamente,

r"--\\ \
ADIO	 \\‘ç EU

\	 x. \,.\\
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À SGP.33 — Sra. Supervisora:

LUCAS ItAMJEL Aér. ALVES SOT
TÉCNICO ADM:NiSTRATIVO

RF. 11.234

CAPARA MUNICIPAL DE

SAO AU L°
gg: Papel para informação, rubricado omo folha n° 	 v2L5

do processo n'O‘	 e 	 §ç, ()`  (a) 	 	 lin 0464

•

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

........... /.2009

ÂngelafÊordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 --00053/2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

•1	
SGP.33 em,.k..de.//~.... de 200...

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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Fr, 1 ha	 `22 -
Proc.

Nelson MiForu 
RF. 11.0i 7

Sala das Sessões, em

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 0000412009

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.
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CÃELIAEA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 :vlinoru

RF. 11.017

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1	 PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (13V)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•- PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEI! (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

9_ PL 506 /2006 • do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMOTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8- - PL 389 P006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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/V-
9 - PL 755 /2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

•
4",'S.11.017

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 _PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

II - PL 610 /2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1 0, 20e 3 0 da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 28912004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• - PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
prov idênc ias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE15) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 _PL (66 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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PL 206 /2006 , do Vereador CARLOS APOL/NAIM (DEMOCRATAS)	 /	
--7----------7—'. ------

19 - PL 206 /2006 , do Vereador CARLOS APOL/NAIM (DEMOCRATAS)

Fr.,na	 . 40e ,-
N.c.c.

	

NU:lson NiInGrU	 43

PF: itei7,
Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outra§ provioencias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO -RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador-CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PI)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 , do 'Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos eCurríCulos" no Município dé São Paulo. • 	 -• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 4011997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos_órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 P001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1 0 , 3° e 40 da Lei n° 10.851/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

„7-

27 - PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regrarnento para todos os cemitérios municipais. e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

F. !ha
Proc.

Nelson Minoru N-e5.7
Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. RF. 11.017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42 /2005 , dos Vereador-es DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214 /2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
no período de 31/03/64 a 15/08/79.• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

11110	 Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)	 7

Denomina Timel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541/2001 , do Vereador ELISEU G.ABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 4 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009 M
at

ér
ia

 P
L 

54
6/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



Folha	 026
Proc.

39 - PL 401 12004 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB)•
Neison Minoru

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das Subpreteituras, pod017
er de

compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

	

48 - PL	 84 /2008 , do N'ereador GOULART (PMDB)

	

L.n 	 •	 •	 ••--

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stójan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

42 - PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 1 1 6/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis "logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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4 -Folha
Proc. N° 3-411j

49 - PL 472/2001 , Vereador GOULART (PMDB)
Nelson Minoru

RF. 11.017Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477 /2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no

10 Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua ltajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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.‘

Foiha	 & 
Proc.	 C _/ &Cru-/-

58 - PL 459/2002 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Nelson Mi110f1/ Horie
Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 RF. ii .017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Camavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/4997 , do Vereador JOOJI BATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 88197 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)
e--

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/*".'

•

66 _ pL 404/2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de H igienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 _PL 466 1 1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Jç
F'roc.1\l'

Nelson hilinoru H 1,
Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.	 RF. 11.017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

68 - PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)
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69 - PL 415/2003 , do Vereador T'AULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71	 PL 410 /1998 , do Vereador pAuLo FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hernocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimento médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72	 PL 636/1999 ,cio Vereador PAULO FRANGE (PTB) 7,

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal-de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207 /2003 • do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74	 PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

40
	 Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras

providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL 63/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02197, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76	 PL 465/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Folha

Proc.	 4z
Ne—lson tv—linoru

RF. 11.017

78 - PL	 98 11998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - -PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proibe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 , do Vereador TUA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 1PTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de 1PTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Pauloio portadores do vírus H1V.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 , do Vereador WADIII - MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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93 - PL 127 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)-	 -- •

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha
Proc. INF

88 - PL	 14/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 /
----

Nelson Minoru Hone
RF. 11.017

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 , do Vereador-WADM MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo. a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WAD11-1 MUTRAN-(PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação; comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura. -
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 7911995 , do Vereador WAD1H MITRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO -ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 11994 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador \VADIEI NIUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43	 Página 10 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

54
6/

20
07

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



F:ka 	
Proc. N° 	

Nelson Minoru Horie

99 - PL 36 •  /1996 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)• LÁ	 1J •	 • • • -.--	 -

-/V

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear rodas as bocas de lobo localizadas tio município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WAD1H IVRITRAN (PP).	 •

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

RF 11.
Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de . /ide

017
os cassetes do

gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do Vereador WAD1H VIUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

ID Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 93311995 , do Vereador NVAD111 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342 /1996 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E. JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542 /1994 , do Vereador WADIH 1411.7RAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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115 - PL 592 /1994 , do Vereador WADIN MIITRAN (PP)_	 . _ _	 •

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 1.30 /200 1 do Vereador WA D111 NIUTRAN (PP).	 -	 -
</-

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43 Página 12 de /8

,a
Proc.

107 - PL 414/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) Nelson Minoru Rz.".
RF.11.017

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105195 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

dio Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 43811996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155196 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 , do N'ereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER_DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111 e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 50011996 , do Vereadoi1 WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UN1CAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Proc.

\inoedNei3on
RF. 11-017

117- PL 643/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332 11996 do Vereador WADlIl MIITRkN (PP)	 „.--

41111 Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 11995 ,do Vereador WAD111 MCITRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obri gatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

- PL 1312 /1995 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)li

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 . do Vereador WADIN MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 PL	 77/1999 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 PL 595/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147 /1999 , do Vereador WADDI NIIITRAN (PP)
Proc. N' rTZ

;New.)ri tvlinor
Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 RI:. 11.01
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 11412001 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 57211995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.

410 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 	 ---------

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248 f1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do 4'ereador \VADIAI MUTRAN (PP)

(-

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•
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P íoc. S4(tç	 C'Ç'4:—
.rrt____L5,'137 - PR	 23/1995 do Vereador WAD1H VILITRAN (PP)

RE 11 017
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N' 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H IvRITRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do N'ereador WAD111 NRITRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 20 da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD11-1 MEITRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do id. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do 1PTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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147- PL 531 /1994 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)
Nelson Wnaru 	

RF.11.017
Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 PL 170/1994 . do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 -PL 1337/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

1110 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAMH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N E' 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 54111998 , do Vereador Vi'AD1H MUTRAN (PP)

159 - PL 36 /1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)oo	 C.	 Vt	 k..

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - pL 129 /2001 ,cio Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WAD1H_MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25101 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 PL 599/1994 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

162 - PL 839/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 do N'ereador M'ADIll MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•_PL 880/1995 , do N'ereador WiD111 N1UTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador WADI H NIUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 60 na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E- VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD11111111TRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 _ pL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
7,lelson

RF. 11.017
Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas-no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes fIsicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supen-nercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WADIH VIUTRAN (PP)

Obri ga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha

do processo n.° 546. 	 de 200 	 04 /	 (a)4- 
Nelson Míno?.:.:

TécnkmArimlni~vo
Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Propositkiijni.0.17

•Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72

410	
do Regimento Interno desta Casa.

113 / 04

Ânge)IfE3yr—clin-Anclie-Oni
Secre "ria e Apoio Legislativo

SGP-2
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-Fohan" 17—11-' l	 dp,........._,L ..j

Prateszào ne' (-Ík (0 --.
Sonia Maria S. Ferreíra
Req. 100.99S

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ref. Projeto de Lei n° 546/07

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, tendo em vista o
Requerimento RPS N° 07-04/09, aprovado pelo Egrégio Plenário.

São Paulo,	 de e:/{ de 2009.

Ra imurtitSVBátigtã
Procurador Supervisor do Scs ior de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 06.926

idr
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha no

on_

R F.	 •
16 - PAR
16- 00386/2009

•

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0546/07

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa obrigar
o Executivo a contratar apólice de seguro com o objetivo de ressarcir o furto de veículo
automotor de munícipes usuários de sistema rotativo de estacionamento "zona azul".

Não obstante a louvável intenção do autor, o projeto não reúne condições de
prosseguimento.

Inicialmente cumpre observar que a proposta, ao obrigar o Executivo a contratar apólice de
seguro com o objetivo de ressarcir o furto de veículo automotor de munícipes usuários do
sistema rotativo de estacionamento "zona azul", acaba por dispor sobre responsabilidade
civil, matéria da competência legislativa privativa da União, nos termos do art. 22, I da
Constituição Federal.

Ainda que assim não fosse, a propositura não reuniria condições de prosseguimento porque
determina a prática de ato concreto de governo.

Com efeito, a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de conduta
de caráter genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é quem exerce
a função administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da
Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e reproduzido no art. 6° da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Por fim cumpre observar que a Lei de Responsabilidade Fiscal, acerca da criação de ação
governamental que acarrete aumento de despesa, como pretendido pelo presente projeto de
lei, determina:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II — declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias".

Ante o exposto somos,

17- RELCOM
17- 00409/2009

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camara.sp.pov.br
Pl0546-07a
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folte a	 .

o - Sq (o -

Rain

-

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso
provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Ilkegislação Participativa, 	 fe

r
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CAIARA MUNICIPAL DE

S.A0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 05 de junho de 2009.

Memo SGP - 2 n° 63/2009

Ao Nobre Vereador

4111 Adilson Amadeu (PTB)

O PL n° 546/2007 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,

conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ANGEei4 BORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
460 GV VereRiic,r /\	 Amadeu

RECEBIDO
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CMLIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO.

11 - REC
11- 00033/2009

Ref.: Projeto de Lei n° 0546/2007

ADILSON AMADEU, Vereador pelo PTB, tendo sido
notificado da conclusão do parecer da Comissão Permanente de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa pela ilegalidade do Projeto de Lei n° 0546/2007, por ele
proposto, vem respeitosa e tempestivamente à presença de Vossas Excelências
apresentar RECURSO AO PLENÁRIO, com fundamento no art. 79 da Resolução n° 2,
de 26 de abril de 1991, consubstanciado nas razões que passa a expor.

Versa o projeto sobre a obrigatoriedade do Poder Público
contratar apólice de seguro pelo Poder Público contra furto de veículos automotores,
para ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento
"Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante sua utilização.

O parecer da Comissão Permanente de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, em apertada síntese, concluiu pela ilegalidade do Projeto
de Lei n° 0546/2007, calcado no entendimento de que se trata de disposição sobre
responsabilidade civil, matéria de iniciativa privativa da União, ato concreto de
administração, de competência do Prefeito, bem como que a propositura deixou de
observar os requisitos do art. 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio
de 2000.

Porém, entendo que a Comissão de Constituid
N,

à ustiça e
I 

Legislação Participativa laborou em equívoco, conforme restará demonstttad

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
O projeto não trata de criação ou modificação do instituto da

responsabilidade civil, tal qual estatuído na legislação federal, ao contrário, parte do

pressuposto desse instituto como vigente para estabelecer diretriz norteadora da

prestação de um serviço público.

A instituição e regulação de um serviço público é matéria de

iniciativa legislativa compartilhada entre o Parlamento e o Prefeito.

Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em

seu art. 24 e a Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder

Executivo iniciativa legislativa em matérias relativas a estrutura administrativa. Nada

contem estes textos legais, contudo, com relação à reserva de iniciativa no que

concerne aos serviços públicos, exceto no caso dos Territórios (art. 61, § 1°, alínea

"b", CF).

É certo que doutrina e jurisprudência entendem serem as

regras atinentes ao processo legislativo, constantes da Constituição Federal, de

obediência obrigatória por Estados e Municípios, sendo uma regra que restrinja a

iniciativa do Poder Legislativo Municipal, em desacordo com o que dispõem a

Constituição Estadual e a Constituição Federal, uma norma que afronta o princípio

constitucional da independência e harmonia entre os Poderes.

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles,

em parecer sobre lei de iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito

Público, Ed. RT, 1984, pág. 24) discrimina os papéis com sua costumeira didática:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição
primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do Município e
a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do
Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de
atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes
concretos e específicos...

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas
apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintivatre ar
função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo atua com , pOlár
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regulatório genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da
norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." (grifos
nossos)

Cumpre observar ainda que já não existe mais impedimento

em nossa Lei Orgânica para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria,

uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a

prestação de serviço público foi abolida de nossa Lei Orgânica, através da Emenda n°

28/06.

Note-se, ainda, que a própria Lei Orgânica Paulistana, no art.

179, caput e inciso I, dispõe que ao Município compete organizar, promover, controlar

e fiscalizar o trânsito no âmbito do seu território.

É imperioso admitir, também, que toda regulação de serviço

público ao fim sempre resultará no desempenho de atividades por servidores públicos

dentro da estrutura administrativa da Prefeitura, o que, se levado ao limite como

apontado, alijaria indevidamente o Parlamento de parte de sua competência.

Finalmente, no tocante aos requisitos do art. 16 da Lei

Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, não há que se falar em

geração de custos, já que as despesas serão suportadas pelos recursos do próprio

sistema "Zona Azul", oriundos dos pagamentos dos usuários do sistema e/ou do

Fundo Municipal de Trânsito, constituído de multas arrecadadas pelo Município, em

nenhuma hipótese, portanto, de recursos orçamentários.

Isto posto, requer-se o conhecimento do presente recurso e,

ao final, seu provimento para declarar rejeitado o parecer da Comissão Permanente

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao Projeto de Lei n° 0546/2007, e

seu encaminhamento às demais Comissões para regular prosseguimento, nos termos

do parágrafo único, in fine, do art. 79 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991.

São Paulo,./0 de junho de 2009.

ARILSO	 ADEU
1 Ver I
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